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P̂YXScU[Uk̂YRSdXcSUVWRVXhSXScUTUQUVQUSYUaUcbSPUcŜVeXcTRYXSUSQXYXS[XVQU\YXSYRSTUVPRWUTSUSlZR̂PlZUcS[pd̂RPSYUaUc]XSPUc

RdRWRYRPSXZSYUPQcZqYRPSYUSeXcTRSdUcTRVUVQUi
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação e Contratos

 

Processo nº:
18.778/2023

Processo nº 18.778/2023 - Pregão Eletrônico nº 22-2023 –  Registro de Preço para aquisição de Telefones IP para
a infraestrutura virtualizada de telefonia a ser implantada em todos os prédios que compõem o TJMA

Assunto: Resposta ao ESCLARECIMENTO da empresa INTELBRÁS

Prezados,

Segue RESPOSTA ao pedido de esclarecimento referente ao PE nº 22/2023, emitida pelo setor competente e

por este Pregoeiro, com as devidas considerações a seguir.

No tocante à referida inclusão do aludido percentual, haverá de forma silente uma restrição e frustração na

participação de licitantes do ramo pertinente ao objeto licitado (Aquisição de Telefones IP). 

Exigências desarrazoadas comprometem a observância aos princípios constitucionais da isonomia e legalidade,

acarretando prejuízos irreparáveis para a Administração Pública, podendo ainda, ocasionar a diminuição do número de

concorrentes.

 

Ademais, pode ensejar a existência de um eventual viés de direcionamento, com a adoção do rigor excessivo e

cláusulas abusivas neste certame. Nessa esteira de raciocínio, a melhor doutrina como Marçal Justen Filho, dispõe nos

seguintes termos para o caso em tela: 

“A Lei  n.  º  8  .666/93  disciplinou  de  modo  minucioso  a  matéria  da  qualificação
técnica. Um dos caracteres mais marcantes da Lei n. º 8.666 foi a redução da margem
de liberdade  da  Administração  Pública  nesse  campo e  a  limitação  do  âmbito  das
exigências.  Buscou  evitar  que  exigências  formais  desnecessárias  acerca  da
qualificação  técnica  constituam-se  em  instrumentos  de  indevida  restrição  à
liberdade de participação em licitação. O Objetivo é eliminar distorções ocorridas
no  sistema  anterior,  em  que  os  requisitos  de  qualificação  técnica  acabavam  por
inviabilizar o acesso de muitas empresas à licitação.” (g.n)

Ressalta-se  ainda  que  a  finalidade  primordial  da  licitação,  dentre  outros  princípios,  tem-se  a  seleção  da

proposta mais vantajosa para a administração, senão vejamos, o art. 3º da Lei 8.666/93;

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do  desenvolvimento  nacional  sustentável  e  será  processada  e  julgada  em  estrita
conformidade  com  os  princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao  instrumento  convocatório,  do  julgamento  objetivo  e  dos  que  lhes  são
correlatos.”(g.n)
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Com base no exposto dos fatos e fundamentos apresentados, a Administração entende da não necessidade de

inclusão do referido percentual na Habilitação Técnica da forma requerida pelo licitante , visto que os benefícios que a

Lei de licitações e correlatas, bem como a específica, como a Lei complementar nº 123/20006 e alterações estabelecem

ressalvas para cada caso a ser disciplinado e obedecido por ambas as partes. 

Ato contínuo, ratifico o posicionamento do setor competente, visando, desta maneira, a não restrição da disputa

e competição entre os interessados e o pleno atendimento à legislação vigente,  está mantida a sessão para amanhã,

dia 01/06/2023, às 10hs.

Att,

Allyson Frank G. Costa
Pregoeiro TJMA

ALLYSON FRANK GOUVEIA 
COSTA

Assinado de forma digital por ALLYSON 
FRANK GOUVEIA COSTA 
Dados: 2023.05.31 12:23:36 -03'00'


